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10.302.5005 - 2070 - Mante* o Serviço da Atehdimento Mtfvel

1Q.303.5QtB-2042-Manter a Assistência Farmacêutica Báítea s SOO 00000

Art* 2* As despesas w n .o  Crédito Suplementar aberto peto artigo 
anterior, correrão por conta da anulação da dotações orçamentárias, e afcavèe do Excessoda 
Arrecadação doa Racureos Ordinário* ( Forte 00), compreendido no período da sfciwtro e 
Fevereiro de 2006. apurado no Balancete de Receita Mensal, contabilizado pela Secretaria das 
Finança* do Município de Jofto pessoa, eonlorme discrimkiaç5o a seguir:

09.000 ’ Secretaria - Executiva do Des^volvimento Urbano

15.452,5189 -1193 - Construção 4a Cemitérios

10.000 - Secretaria da Educação, Cultura e Esportes 

13.392.53S2 * 2756 - Programada Incentivo a Projetos Culturais

TOTAL PARCIAL (ANULAÇÃO) 3.000.000,00 

FKfíPSSn DE ATfflECADACÃO í FONTÈ 00» lÔ OOAOftOO

Art, 3* Este Decreto enlra em vigor na data da sua publicação.

A ri 4g flevogam-s© as disposições em contrário.

Paço da P re< «lü j^ un fc^  o l e  2006

Secr^bfcdo Planejamento, Deaetwoivímertto 

GERVÂSIO BONAV1DES MARIZ MAJA

úacreto N* 5 .6 1 9  • 04 de abr^

Abre Crédito Suplementar para reforço de tfcotaçõas

0  Prefeito do Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso ' 
das atribuições que lhe confere o incteo V, do art. 60 e as alíneas" a " e " c ", inciso i, do art 
75 , da Lei Orgânica do Município, de acordo com o artigo 1ftt da Lei n° 10.513, de 28 de julho de . 
■ 2005, combinado com o artigo 6B, da Lei n° 10.704, de 30 de dezembro de 2003, e tendo em 
vista o que constam dos Processos SEPLAN n° 037375 e 042895/2006»

A T O S  D O  P R E F E I T O

Abre Crédito Suplementar pora reforço de datações

O Prefeito do Município de João Pessoa, Estado da Purmba no uso 
das atntxriçõffs que lhe confere o incteo V, do art 60 e as alíneas* a 11 e * c ", inciso 1, do ait. 
78, da Lei Orgânica do Município, de acordo com oartiflo 1* ca Let ns 10.513, ds 28 de julho de 
2005, combinado com o artigo G*. ca Lei n* 10.704, de 30 da dezembro de 2005, e tendo em 
vfeia o que consta do Processo SEPLAN nB 043270/2006,

Art. 1* Fica aberto o Crédito Suplementar rto valor da R$ 
13.000.000,00 (  treze mllfifiee {J* realB ), para reforço dB dotações «çarrwntárias naíorma

10.122.S139 -1169 - Construir, Reformar, Ampftsr e Equipar

4.4.80.51 - 00 - Obras o Instalações 160.000,00

13.103> Diretoria de Administração e Finanças 
10.122.S001 *2603 'Manutenção dos Serviços Administrativos

3.3.90.30 - 00 - Material de Contumo 190.000,00

4.4.90.52 ■ 00 ■ Equipamentos e Materiaí Permanente 95,000,00

10302 5005 - 2006 - Maníer os Centros de Atenção Integral à

3.3.90.30 * 00 - Meterá de Consumo 680.000,00

10.302.5005 > 2009 - Manter a Asslstància Ambulalorial
3.3.90.30 - 00 • Materiai ds Consumo 150.000,00

10.302.5005 - 2004 • Mantsr a Assistência Môdíca-Hoepilalar

3.3-90.30 - 00 ■ Material de Consumo^ 1.460.000,00

10.302.5005 * 2005 - Manter a Asstelânda Médlca-Hospitatar do Com- 

3.3.90.30-00-Material da Consumo 1.320.000,00

10.302.5005 - 2005 - Manter a Asst&tãncia Médica-Hospitalardo

3,3.90.30' 00 ■ Material de Consumo 1.410.000,00

10.302.5005 • 2007 ■ Manter a Assistência Métflca*Hospitalar do

3.3.90.30 - 00 '  Material de Consumo 45.000,00

3.3.90.30 • QQ - MaterlaJ de Consumo - 460.000,00

10.542.5007 ■ 2021 - Controle Ambiental
3.3.90.30 - 00 - Matéria! ds Consumo 230.000.00

■ 10,302.5004 - 2026 - Manter Serviços de MWía é Alta Complexidade
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DECRETA:

Art 1* Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 1,482,350,00 
( hurn milhão, quatrocentos e oitenta » dois miJ e trezentos e cinqüenta reais ), para 
reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminada:

06.000
06,103*

04.122.5001 • 2170' 

3.3;90.30 - 00 •

Secretaria da Administração 
Divisão de Finanças

Manutenção do Afmoxarifado, do Arquivo, 
Controle do Patrimônio e da Gráfica . 
Material de Consumo 50.000,00

06,105- Diretoria de Administração Geral
04.122.5001 * 2174 • Manutenção do Cenlro Administrativo 

- Municipal 
. 3.3,90.30 - 00 - Material de Consumo .

SUB-TOTAL

10.000­
16.101 ■

04.122.5001 -2304­
3.3.90.39-00

04.122,6001 -2325­
3.3.90.36-00-

Encargos Gerais do Município 
Recursos sob a Supervisão da 
Secretaria da Administração
Encargos com Energia do Poder Público 
Outros Serviços de Terceiros * .
Pessoa Jurídica

Encargos com Locação de Imóveis 
Outros Serviços Se Terceiros - 
Pessoa Física IX

1.060.000,00

30.000,00

04.126.5001 * 2300 - Encargos com Serviços de Processamento
de Dados, Internet, intranet e Locação de 
Máquina Copiadora

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros •
Pessoa Jurídica

10.301.5001 - 2351 * Encargos com Energia da SESAU
3.3.00.39'00-Outros Serviços de Terceiros- ..

'  . Pessoa Jurídica
SUB-TOTAL 
TOTAL GERAL

1.382.390.00
1.402.350.00

Art 2a As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrão por conta de anulação de dotaçfies orçamentárias, conforme discriminação a 
seguir:

02.000 • Gabinete do Prefeito 
02,104 - Coordenadorfa do Sistema Municipal de 

Proteção e Defesa do Cbnsumltfaf

14.422.537$ - 2749 - Promoção da Polí&ca de Defesa dos 
direitos do Consumidor

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica

06,000 - Secretaria da Administração 
0Q.101 -Gabinete do Secretário

04.122.5001 - 2184 * Comitê Blparttte de Gestão Funcional
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jur[dica '
4.4.90.52 - 00 - Equipamentos e Material Permanente 

SUB-TOTAL

RS

15.000,00

10.000,00
90.000,00

100.000,00

09.000»Secretaria-Executlva do Desenvolvimento 
Urbano

09.102 - Diretoria Administrativa e Financeira
04.122.5001 * 2041 * Manutenção dos Serviços Administrativos

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviçosnje Terceiros •
Pessoa JurkficalyS

11:000 - Secretaria de Infra-Estrutura 
11,107 - Diretoria de Obras 

13.391.5096 • 1041 - Revitalização do Centro Histórico de 
Joio Pessoa 

4.4.90.51 - 00 * Obras e Instalações

12.000 
12,104* 

18.541.5294 - 2538­
3.3.90.39 - 00 *

Secretaria-Executiva do Meio Ambiente 
Diretoria d» Controle Ambiental
Planejamento de Arborizaçâo Urbana 
Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica*"

14.000 - Secretaria de Desenvolvimento Social 
14,105 - Diretoria de Asslstfrncia Social

08.241,5160 - 2223 - Atendimento Sódo-Assislenctaf à Pessoa 
Idosa

3.3.90.39 • 00 - Outros Serviços de Terceiros - 
Jurídica -

08.243.5171 - 2259­

3,3,90,30 - 00­

00.243.5171 - 2263 - 

3.3.00.39-00­

08,243.5171-2285- 

3.3.90.39-DO

00.244.5170 - 2229 - 
3.3.90.39 - 00-

Atenção á Criança e ao Adolescente 
Usuários de Drogas 
Material de Consumo

Atividades Sócioeducativas para Criança 
e Adolescente em Centros de Referência 
Outros Serviços de Terceiros - 

Jurídica

Plano Munltípai de Combate à Violência 
Sexual .
Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica

Atenção Integra! à Família 
Outros Serviçosúe Terceiros- 
Pessoa Jurídica L+

08.244.5185 - 2265 • Estruturação de Centros de Cidadania
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Teroeiros -

Pessoa Jurídica

08.244.5185 - 2265 - Apoio às Organizações Populares
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de-Terceiros -

Pessoa Jurídica .
SUB-TOTAL

114,000,00

59.000,00

15.000,00

26.200,00

15.000,00

14.000,00

t5.300,00
118,500,00

Estado da Paraíba 
Prefeitura M unicipal de João Pessoa

Prefeito - Ricardo Vieira Coutinho 

Vice-Prefeito - Manoel Alves da Silva Júnior

Secretário de Gestão Governamental Articulação Política - Simão de Almeida Neta 

Secretário de Administração - Francisco de Paula Barreto Filho
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16.000. 
16.101 •

04.122.S001 -2290­
3.3.90.39-00

Encargos Gerais do Município 
Recursos.sob a Suparvlsáo da 
Secretaria da Administração
Encargos Decorrentes de Multas e Franquias 
Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica

04.126.5001 • 2300 - Encargos com Serviços de Processamento 
de Dados, Internet, Intranet e Locação de 
Máquina Copiadora 

3.3.90.36 - 00 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Física

04.122.5001 - 2345 - 

3.3.90.39 - 00­

04.122.5001 -2493­

3.3.90.39-00­

04.122.5001 -2652­

3.3.90.30 - 00 ■ 

4.4.90.52 - 00­

04,122.5001-2723-

Èncargos com Serviços Postais e 
Teleg rafia
Oülros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica

Encargos com Vales Refeição para os 
Servidores -
Outros Serviços do Terceiros - 
Pessoa Jurídica

Manutenção e Conservação dos Be rs 
Móveis e fmúvels 
Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa .Física
Equipamentos 0 Material Permanente

Contrate da Acesso porBiometria para 
Visitantes 0 Servidores^ --

35.000,00

95.000,00

60.000,00

280.000.00

60.000,00
30.000,00

í

3.3.90.3$ - 00 - Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Física

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica

4.4.90.52 - 00 - Equipamentos e Material Permanente

10.301.5001 - 2348 * Encargos com Locação de Imóveis da SESAU
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica

10.301.5001 - 2346 - Encargos com Locação de Vèicuios
da SESÀU

3.3.90.33 - 00 - Passagens e Despesas com Locomoção
3.3.90.38 - 00 - Outros Serviços de Terceiros - 

, Pessoa Física

04.122.5001 - 2724 - Implantação do Circuito Interno dB Moni­
toramento por Câmaras 

3.3.90.30 - 00 - Material de Consumo 
3.3.90.36 - 00-Outros Serviços de Terceiras - 

Pessoa Fislca
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica
4.4.90.52 - 00 - Equipamentos e Material Permanente

SUB-TOTAL '

17.000 • Superintendência da Guarda Municipal 
t 17.101 • Recursos sob a Supervisão da

Secretaria da Administração 
06 181.5001 -1 1BS-Construçto de Quadra de Esportes 

4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações

21.000 • Secretaria de Desenvolvimento Sustentável
da Produção 

21.101 - Gabinete do Secretário 
04.121.5194 - 2755 - Gesiâo cfa Política Municipal para o

Desenvolvimento da Produção Eftonômlca 
3.3.90.32 - 00 - Material de Distribuição Gratuita

25.000,00

110.000,00
25.000,00

180.000.00

5.000,00

15,000,00

15.000,00

15.000,00

75.000.00
25.000.00

1.060.000,00

t

3.500,00

a.100,00

24.000 ■ Saciataria Municipal de Habitação Social 
24.102 • Diretoria de Administração e Finanças 

04.122,5001 - 2695 - Manutenção dos Serviços Administrativos 
3,3.90.36 - 00 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Física
TOTAL GERAL

2.250.00
1.482.350,00

Art. 3® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de João Pessoa, em 04 de abril de 2006

JbÇÉ LUCIANO i
io do Plarrajamento, Desenvolvimento 

Urbarn/i Mafo-Amblente

GERVÁSIO BONAV1DES MARIZ MAIA 
Secretário das Finanças

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO N° 02 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA EXECUTIVA DQ MEIO 
AMBIENTE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA -  
SEMAM E A FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO 
DA PARAÍBA PARA O FIM ABAIXO 
ESPEFIFICADO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA através do SENHOR PREFEITO 
RICARDO COUTINHO, brasileiro, casado, portador do RG. 516.331, inscrito no CPF sob 
0 n0 218.713.534-91, residente e domiciliado a Rua Áurea, n° 72,. apto 501, Cabo Branco 
em João Pessoa e a SECRETARIA EXECUTIVA DO MEJO AMBIENTE -  SEMAM,
inscrita no CNPJ/MF sob n° C2.80C.721/0001-03, com sede nesta Capital, no Centro 
Administrativo Municipal, à Rua Diógenes Chianca, N° 1.777, doravante denominada 
simplesmente SEMAM, legalmente representada peíc «eu titular ANTONIO AUGUSTO DE 
ALMEIDA, brasileiro, casado, portador do RG n° 34.477, SSP/PB, inscrito no CPF sob n° 
003.455,874-34, residente e domiciliado à Av. Goiás, n° 329, Bairro dos Estados, em João 
Pessoa/PB e a FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DA PARAÍBA, doravante denominada 
simplesmente FECOMÉRCIO com sede na cidade de JOÃO PESSOA, à rua Des. Souto 
Maior, n° 291, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.098.030/0001-40, neste ato 
representada pelo seu Presidente JOSÉ MARCONI MEDEIROS DE SOUZA, brasileiro 
casado, portador da RG n° 455.196 - SSP-PB, inscrito no CPF/MF sob n° 02.045.966-53, 
residente e domiciliado à Rua: Monteiro Lobato, N° 418, Tambaú em João Pessoa- PB, 
infra-assinado, resolvem firmar 0 presente Convênio mediante Cláusulas e condições 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a cooperação institucional a técnico-admlnistrativa 
para a implementação de ações do Projeto Agenda 21 Local do Baixo Gramame no
que diz respeito à realização de eventos técnicos, culturais e de capacitação nas areas de 
educação ambiental e do desenvolvimento sustentável, bem como de empreendimentos 
meios voltados para as comunidades da área de influencia do SESC. GRAVATA e 
adjacências.

Parágrafo Único
Como empreendimentos meios, entenda-se neste Termo instalações simples, de curta 
duração, em espaços não utilizados, construídos ou não e que não interfiram nas 
atividades normais programadas pelo SESC-GRAVATÁ, a exemplo de sementeiras para 
produção de mudas de espécies vegetais nativas, feiras de produtos locais, etc.

CLÁUSULA SEGUNDA-DAS OBRIGAÇÕES /
Para desenvolvimento das ações do objeto deste Convênio, caberá aos partícipes as
seguintes opções: A?

I. Da SEMAM ^

a) Proporcionar as condições materiais necessárias ao desenvolvimento das ações 
previstas no Plano de Trabalho;
b) Coordenar as ações dos eventos técnicos e dos empreendimentos meios juntos aos 
demais parceiros e as comunidades e empreendedores envolvidos;
c) Articular-se, juntamente com a Escola Viva Olho do Tempo -  EVOT e a Secretaria do 
Desenvolvimento da Produção Sustentável -  SEDESP/PMJP, com os demais parceiros 
institucionais, empreendedores e suas entidades representativas, técnicos, capacitadores e 
animadores culturais com vistas à realização dos citados eventos e empreendimentos 
meios;
d) Articular-se com a SEDESP ou outros órgãos da Prefeitura Municipal de João Pessoa,. 
para contratação dos serviços dos consultores técnicos e capacitadores;
e) Colocar à disposição da realização dos eventos os recursos humanos em termos de 
servidores e estagiários necessários, na medida de suas disponibilidades;
f) Acompanhar 0 desenvolvimento dos trabalhos, como parte da gestão compartilhada da 
Agenda 21 Local do Baixo Gramame,

II . Da FECOMÉRCIO/SESC

a) Ceder os espaços físicos e Instalações necessários à realização dos eventos e 
empreendimentos meios;
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S E C R E T A R I A  D A  A D M I N I S T R A Ç Ã O

PORTARIA 185/06
Em, 5 de abri! de 2006

n a  MiiM.ríD.M J \ . SECRET" RII‘ '" « " '" A  DA ADMINISTRAÇÃO
O MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

6 6 , inciso IV, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990 e 
2 0 0 ia03e 8 del8SaçS°  de comP<««ncia expressa no Decreto Municipal n° 4.771, de

CONSIDERANDO os atos religiosos da Paixio de Cristo, como procissBo do Senhor dos 
Passos e a Semana Santa;

R E S O L V E :

1 - DETERMINAR que o expediente do dia 07.04.2006 
(sexta-feira) será das 7h00 às 13H00 horas, em virtude da Procissão do Senhor dos
PH8S08.

.... , , . II - DETERMINAR facultativo o ponto nas repartições
públicas municipais no dia 13.04.2006 (quinta-feira) da Semana Santa.

. . .  , I I I  "  Excetuam-se do disposto destes artigos os
Pessoa ° S Ç°*  essencials de responsabilidade da Prefeitura Municipal de João

VSUELMA DE SWTIMA BRUNS 
S e c re tá r ia  in te r in a  d a  A d m in is tra çã o

PORTARIA N.° 186/2006
João Pessoa, 05 de abril de 2006

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe confere o artigo 1°, inciso III do Decreto n.° 4.771, de 
20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do processo n.° 065727/06

R E S O L V E: de acordo com o artigo 3o, parágrafo 
único do Decreto Municipal n° 3.148 de 31 de março dé 1997, c/c o art.33 da 
lei n° 8.682 de 28.12.98, conceder com ônus, o afastamento para curso, no 
período de 19/04/06 à 20/04/07 a IVANALDA DANTAS NÓBREGA Dl 
LORENZO, ocupante do cargo de Professora da Educação Básica I, 
classificação funcional 1.11.01.2.1, matricula n° 28.539-1, lotada na Secretaria 
de Educação, Cultura e Esportes.

_ 01^7
SUÉLMA DE FÁTIMA BRUNS _ 

Secretária Interina de Administração

PORTARIA N.° 1 8 7 /2 0 0 6
Em, 20 de março de 2006

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando  
d as  atribuições que lhe confere o artigo I o, inciso I, alínea "d”, do Decreto 
n.° 4.771, de 20 de janeiro  de 2003, e tendo em  vista o que consta  do 
processo n° 031023/06-PM JP.

R E S  O L V E: de acordo com qs artigos 91, 92 e 
93 d a  Lei M unicipal n° 2 .380 de 26 de m arço de 1979, conceder a  
readaptação  de função pelo prazo de 06 m eses, à  MARIA DE LOURDES A. 
DE SOUZA, ocupante do cargo de Professor da  Educação B ásica I, 
classificação funcional 1.11.01.3.4, m atricu la n° 18.187-1, lotada n a  
S ecretaria de Educação e C ultura, retroagindo seus  efeitos a  29 de março 
de 2006.

SUELMA DE FÁTIMA BRUNS 
Secretária da A dm inistração interina

PORTARIA N° 188/06
Em, 6 de abril de 2006

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO INTERINA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 6 6 , inciso 
IV, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990 e consoante a 
delegação de competência expressa no Decreto Municipal n® 4 .771 , de 20.01.03,
conforme processo 039372/2006 e ofício 75/200/GAPRE de 02 .03.2006 da PMC,

R E S O L V E :  colocar à disposição da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CABEDELO/PB, sem anus, a servidora RÚBRIA BENIZ GOUVEIA BELTRÃO, 
matricula n° 14.480-1, lotada na Secretaria de Infra-Estrutura, até 31 de dezembro de 
2006. ”

IM A  DE FÁTIMA BRUNS . 
Secretária da Administração Interina

PORTARIA N° 189/06 ,
Em, 6 de abril de 2006

A SECRETÁRIA OA ADMINISTRAÇÃO INTERINA DO 
MUNICIP{0 DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66 , inciso 
IV, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990 e consoante a 
delegação de competência expressa no Decreto Municipal n° 4 .771 , de 20.01.03, 
conforme processo 036881/2006 e ofício n° 346/2006-GP, de 8 de março de 2006-AL, '

R E S O L V E :  colocar à disposição da ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DA PARAÍBA, com ônus, o servidor MARCOS ANTONIO DE A SILVA, 
matrícula n” 16.842-4, Agente Administrativo, lotada na Casa Civil, para prestar serviço 
junto ao Gabinete do Deputado Estadual Gervásio Maia, até 31 de dezembro de 2006.

Secretária da Administração Interina

PORTARIA N.° 1 9 0 /2 0 0 6
Èm, 06 de Abril de 2006

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando  
das  atribuições que lhe confere o artigo I o, inciso I, a línea “d”, do Decreto 
n.° 4.771, de 20 de janeiro de 2003, é tendo em  vista o que consta do 
processo n° 030140/06-P M JP.

R E S O L V E: de acordo com os artigos 91, 92 e 
93 d a  Lei M unicipal n° 2 .380 de 26 de março de 1979, conceder a  
readaptação  de função pelo prazo de 0 6  m eses, à  MARIA NAZARE 
FERREIRA DA SILVA, ocupante do cargo de Auxiliar de serviços gerais, 
classificação funcional 3 .0 1 .1 3 .1 .1 , m atricula  n “ 16.702-9 , lotada n a  
Secretaria, de Educação e Cultura, retroagindo seus  efeitos a  29  de 
m arço de. 2 006 .

. DE FÁTIMA BRUNS 
Secretária da Adm inistração Interina

PORTARIA N.° 1 9 1 /2 0 0 6
Em, 06 de Abril de 2006

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando  
das atribuições que lhe confere o artigo Io, inciso I, alínea “d”, do Decreto 
n.° 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em  vista o que consta  do 
processo n° 016272 /06 -P M JP .

R E S  O L V E: de acordo com os artigos 91, 92 e
93 da Lei M unicipal n° 2 .380 de 26 de m arço de 1979, conceder a
readaptação  de função pelo prazo de 01  Ano, à  EDVAN DE SOUZA
FERREIRA, ocupante do cargo de Auxiliar de serviços diversos,
classificação funcional 1.01.01.1.2, m atricu la n° 33.713-7, lotada n a  
Secretaria de S aúde , retroagindo seus efeitos a  08 de m arço de 2006.

SUELMA d É  FÁTIMA BRUNS 
Secretária da Adm inistração Interina

PORTARIA N.° 1 9 2 /2 0 0 6
Em, 06 de Abril de 2006

. . ., . _ „ °  SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando
'he confere 0 1°. inciso I, alínea “d”, do Decreto

n . 4.771 de 20 de janeiro  de 2003, e tendo em vista o que consta do 
processo n° 003083/06-P M JP. consta ao

Q,  , , . , ,  . . , „R E 8  °  L V E : de acordo com os artigos 91, 92 e 
r i L t  t - í2un.lap<?  n  2-380 de 26 de m arÇ° de 1979, conceder a  
o n r S ^ i  nçao pelo prazo de 0 6  m eses, ã  MARIA APARECIDA D. 
RODRIGUES, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I 
SecrètaH»a0rf fu" “ onal 1‘11*0 1 -1*5 . m atricu la  n° 14.269-7 , lotada na  
março de 2 0 0 6  Ç e  C u ltu ra> retroagindo seus efeitos a  17 de

SUELMA DE FÁTIMA BRUNS 
Secretária da A dm inistração Interina

PORTARIA N.° 1 9 3 /2 0 0 6
Em, 06 de Abril de 2006

. . O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando
das  atribuições que lhe confere o artigo I o, inciso I, alínea “d”, do Decreto 
n ' 4.771, de 20 de janeiro  de 2003, e tendo em  vista o que consta do 
processo n° 026531/06-P M JP .

R E S O L V E : d e  acordo com os artigos 91, 92 e 
93 da  Lei M unicipal n° 2 .380 de 26 de março de 1979, conceder a  
readaptação  de função pelo prazo de 0 6  m eses, à  MARIA BETANIA 
SALVINO, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I 
classificação funcional 1 .11 .01 .2 .1 , m atricu la  n° 24 .425 -2 , lotada ná  
Secretaria de Educação e Cultura, retroagindo seus efeitos a  2 2  de 
março de 2006 .

SUELMA DE FATIMA BRUNS 
Secretária da Adm inistração Interina



PORTARIA N.° 1 9 4 /2 0 0 6
Em, 06 de Abril de 2006

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe confere o artigo Io, inciso I, alínea “d”, do Decreto 
n.° 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do 
processo n° 0 3 4 1 2 1/06-PMJP.

R E S O L V E: de acordo com os artigos 91, 92 e 
93 da Lei Municipal n° 2.380 de 26 de março de 1979, conceder a  
readaptação de função pelo prazo de 06  m eses, à  NORMA BARROS 
ROCHA, ocupante do cargo de Professor, classificação funcional 
3 .11 .11 .1 .1 , m atricula n° 18.273-7, lotada n a  Secretaria de Educação e 
Cultura, retroagindo seus efeitos a  22 de março de 2006.

SUELMA DE FÁTIMA BRUNS 
Secretária da Administração Interina

PORTARIA N.° 19 5 /2 0 0 6
Em, 06 de Abril de 2006

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe confere o artigo 1°, inciso I, alínea “d”, do Decreto 
n.° 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do 
processo n° 031805/06-PM JP.

R E S O L V E: de acordo com os artigos 91, 92 e 
93 da Lei Municipal n° 2.380 de 26 de março de 1979, conceder a 
readaptação de função pelo prazo de 0 6  m eses, à  ZELIA MARIA 
FERNANDES TORRES, ocupante do cargo de Professor de Educação 
Básica II, classificação funcional 1 .11 .02 .2 .4 , m atricula n° 25 .343-0, 
lotada n a  Secretaria de Educação e Cultura, retroagindo seus efeitos a  29 
de março de 2006.

SUELMA DE FÁTIMA BRUNS 
Secretária da Administração Interina

PORTARIA N.° 1 9 6 /2 0 0 6
Em, 06 de Abril de 2006

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe confere o artigo 1°, inciso 1, alínea “d”, do Decreto 
n.° 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do 
processo n° 0 3 2 1 4 7 /0 6 -PMJP.

R E S O L V E: de acordo com os artigos 9 1, 92 e 
93 da Lei Municipal n° 2.380 de 26 de março de 1979, conceder a 
readaptação de função pelo prazo de 01 Ano, à  D IN AL VA DE FREITAS 
URA, ocupante do cargo de Professor de Educação Básica I, classificação 
funcional 1 .11 .01 .3 .2 , m atricula n“ 24.465-1 , lotada n a  Secretaria de 
Educação e Cultura, retroagindo seus efeitos a 22  de março de 2006.

SUELMAT5ÈFÁTIMA BRUNS 
Secretária da Administração Interina

PORTARIA N° 198/06
Em, 6 de abril de 2006

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO INTERINA 0 0  
MUNjCfPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1”, inciso I, 
alínea "i" do Decreto Municipal n° 4.771, de 20.01.2003, e tendo em vista o que consta 
do processo 037449/2006 de 17.03.2006,

R E S O L V E: de acordo com o artigo 95, inciso I, da Lei ■ 
Municipal n° 2.380, de 26 de março de 1979, exonerar a pedido, ORLANDO GOMES DE 
OLIVEIRA, matrícula n“ 00.557-6, ocupante do cargo de Médico, lotado na Secretaria de 
Saúde, “

l/IA DE FÁTIMÁ BRUNS 
Secretária da Administração Interina

PORTARIA N° 199/06 
Em, 6 de abril de 2006

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO INTERINA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 6 6 , inciso 
IV, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990 e consoante a 
delegação de competência expressa no Decreto Municipal n° 4.771, de 20.01.03, 
conforme processo 037776/2006 e Ofício n° 163/2006 -  PRES, de 16 de março de 2006- 
FUNJOPE,

R E S O L V E :  colocar à disposição da FUNDAÇÃO 
CULTURAL DE JOÃO PESSOA - FUNJOPE, com ônus, o servidor NEIDSON NERY DA 
SILVA, matrícula 09.935-0, Auxiliar de Serviços Diversos, lotado na Secretaria de 
Administração, até 31 de dezembro de 2006.

XSUjÉLMA DE FÁTIljÜÃ BRUNS
cratária da Administração Interina

PORTARIA N° 200/06 
Em, 6 de abril de 2006

MUNICÍPIO DE JOÃO P E S c n /  SECRÊ,TÁR!A DA ADMINISTRAÇÃO INTERINA DO 
n PESSOA, no uso das atribuições que lha confere o artigo 66  inciso

delegação d fco m o aatên0 'cípi0 *  J ° â°  PeSS° a' de 2 d® abril de 1990 8 °°"só ante * aeiegaçao de competência expressa no Decreto Municipal n° 4  771 de 20 01 m
conforme processo 042028/2006 e Ofício n» 060/2006 - EMLUR/DIRAF, 27/03/2006 ' '

_  i DE FÁTIM^fiRUNS 
Secretária da Administração Interina

PORTARIA N° 201/06 
Em, 6 de abril de 2006

MUNirlpin ne m in  „ « „ . A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO INTERINA DO 
r il i o !  PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66 , inciso 

IV, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990 e consoante a 
aeiegaçao de competência expressa no Decreto Municipal n° 4.771 de 20.01 03 
conforme processo 022196/2006 e Offcio n* 417/2006/GS/SEDESP, 06/02/2006, ’

fwqemw™ H E S 0 L V E: colocar à disposição da SECRETARIA DO
2 f  r LV,"  N °  ! ^ T VEL DA PRO0UÇÃO, o servidor JO SÉ MARCELO ALVES 
PH i matrícula 7,860-3, Professor da Educação Básica I, lotado na Secretaria de 
Educaçao Cultura e Esportes, para prestar serviços no Projeto Cinturão Verde, até 31 de 
de2embro de 2006. , n ^

flA DE FÁTIMA BRUNS 
Secretária da Administração Interina

PORTARIA N° 202/06
Em, 6 de abril de 2006

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO INTERINA 00  
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66 , inciso 
IV, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, da 2 da abril de 1990 e consoante a 
delegação de competência expressa no Decreto Municipal n° 4.771, de 20.01.03, 
conforme processo 022128/2006 e Ofício n° 025/2006-AMEM, 15/02/2006,

R E S O L V E :  colocar à disposição da ASSOCIAÇÃO 
METROPOLITANA DE ERRADICAÇÃO DA MENDICÂNCIA - AMEM, com flnus, os 
servidores lotados na Secretaria de Educação Cultura e Esportes, conforme relação abaixo, 
até 31 de dezembro de 2006.

ORD. NOME . MAT.
01 IRENE SOBREIRA VITA 12.740-0
02 JOSÉ INOCÊNCIO DA SILVA 15.011-8
03 MARIA DO SOCORRO RODRIGUES 25.398-7
04 REGINA IRENE DIAZ MOREIRA FORMIGA 17.749-1
05 VALDEMY GOMES BARBOSA FILHO 17.892-6

/ a  d e  f á t im íT BRUNS^
Secretária da Administração Interina

EXPEDIENTE N 072/2006

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
66, inciso IV, parágrafo único da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa , de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência 
expressa no artigo Io, inciso I, alínea h, do Decreto Municipal n.° 4.771, de 20.01.03. DEFERIU os seguintes processos de Licença Especial, com 
opção pela conversão em tempo de serviço.

PROCESSO
NOME DO SERVIDOR MAT. LOTAÇAO PERÍODO DIAS

018892/06 JOSE MANGUEIRA RAMALHO 12.221-1 SESAU 01/04/82 A 31/03/92 -  1° DECENIO 360
024051/06 DJALMA HENRIQUE PEREIRA 14.457-6 SEDEC 01/12/83 A 30/11/93 -  1° DECENIO 360
008450/06 MARIA PEREIRA DUARTE DA SILVA 08.965-6 SESAU 05/07/79 A 04/07/89 -  1° DECENIO 320
032642/06 MIRIAN DE SOUZA DUARTE 07.248-6 SEDEC 01/12/87 A 30/11/97 -  T  DECENIO 360

022046/06 PEDRO CLEMENTINO DOS SANTOS NETO 14.915-2 SEPLAN 01/01/84 A 31/12/94 -  1° DECENIO 260

016443/05 RILDA VIEIRA DE M. ALBUQUERQUE 07.777-1 SEDEC 20/06/78 A 19/06/98 -  1° 2 0 DECENIOS 720

025427/06 SEVERINO TAVARES DO NASCIMENTO 15.199-8 SEDEC 01/03/84 A 28/02/94 -  1° DECENIO 360

Em, 05 de abril de 2006

Sl|EL)*IA DE FÁTIMA BRUNS 
Secretaria Interina de Administração







S U P E R I N T E N D E N C I A  D A  G U A R D A  M U N I C I P A L

PORTARIA N° 05/06 SUGM

APLICAÇÃO DE SÀNÇÃO DISCIPLINAR

O Superintendente da Guarda Municipal no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Artigo 239, inciso n, da Lei 2.380 de 26 de março de 1979, que instituiu o 
Estatuto dos Funcionários Públicos do Município, combinado com o Artigo 18 inciso in  da Lei
10.429 de 14 de fevereiro de 2005, que estabelece a estrutura administrativa do Município, e 
considerando;

Que o Servidor JOAB OLIVEIRA SILV A , M a t 26.821/6 foi formalmente acusado pelo 
dirigente da Unidade onde está trabalhando, de ter faltado aos serviços com freqüência, chegado 
atrasado e se ausente antes da hora, sendo por esse motivo solicitado a sua substituição;

Considerando que o servidor em alusão foi ouvido em Sindicância sumária na forma do 
artigo 247 da Lei 2.380, oportunidade em que confessou parte dos seus atos e apresentou sua 
defesa, que não foi suficiente para justificar tal prática, tudo devidamente registrado em processo 
que se anexa à sua ficha funcional;

Considerando que com tal atitude o servidor infringiu ao que dispõe o inciso I e H do 
artigo 220, com atenuante do inciso II do Artigo 240, e agravante do inciso n  do Artigo 241, 
tudo dá Lei 2.3 80 (Estatuto dos Funcionários Municipais);

Resolve:
Suspender, por 6 dias, o servidor JOAB OLIVEIRA SILVA, M at. 26.821/6, devendo o 
cumprimento dessa medida ter início no dia da publicação dessa Portaria no Semanário 
Oficial do Município. ■

. João Pessoa, 4 de abril de 2006

Maquir Alves Cordeiro 
Superintendente da Guarda Municipal

PORTARIA N” 06/06 SUGM

APLICAÇÃO DE SANÇÃO DISCIPLINAR

O Superintendente da Guarda Municipal no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Artigo 239, inciso n , da Lei 2.380/79, de 26 de março de 1979, que instituiu o 
Estatuto dos Funcionários Públicos do Município, combinado com o Artigo 18 inciso III da Lei
10.429 de 14 de fevereiro de 2005, que estabelece a estrutura administrativa do Município, e 
considerando;

Que o Servidor JUDAS TADEU BRITO DE SOUZA, M a t 15.240-3 foi formalmente 
acusado de se apresentar embriagado para prestar serviço no Parque Arruda Câmara, no dia 15 de 
março, e quando advertido por seus superiores imediatos ter se portado de modo inconveniente, 
detratando-os com palavras indecorosas, e ao ser convocado para ser ouvido em Sindicância ter se 
apresentado embriagado;

Considerando que o servidor em alusão foi ouvido em Sindicância sumária na forma do 
artigo 247 da Lei 2.380/79, oportunidade em que confessou parte dos seus atos e apresentou sua 
defesa, que não foi suficiente para justificar tal prática, tudo devidamente registrado em processo 
que se anexa à sua ficha funcional;

Considerando que com tal atitude o servidor infringiu ao que dispõe o inciso IV do artigo 
220, incisos m  e IV do artigo 236, sem atenuantes, e agravante do inciso II do Artigo 241, tudo da 
Lei 2.380/79 (Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais);

Resolve:
Suspender, por 15 dias o servidor JUDAS TADEU BRITQ.DE SOUZA, Mat. 15.240-3,
devendo o cumprimento dessa medida ter início no dia da publicação dessa Portaria no 
Semanário Oficial do Município.

João Pessoa, 4 de abril de 2006

Maquir Alves Cordeiro 
Superintendente da Guarda Municipal

PORTARIA N" 07/06 SUGM

APLICAÇÃO DE SANÇÃO DISCIPLINAR

O Superintendente da Guarda Municipal no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Artigo 239, inciso D, da Lei 2.380/79, de 26 de março de 1979, que instituiu o 
Estatuto dos Funcionários Públicos do Município, combinado com o Artigo 18 inciso III da Lei
10.429 de 14 de fevereiro de 2005, que estabelece a estrutura administrativa do Município, e 
considerando;

Que o Servidor ANTONIO BENEDITO P. NETO, M a t 24.473/2, foi formalmente 
acusado, no dia 6 de março de 2006, ter se ausentado do Serviço de Guarda na Guarita da sede da 
Superintendência, fato ocorrido aproximadamente a 1 hora da manhã do dia 7 de março, quando 
deveria sair de serviço às 7 horas;

Considerando que o Servidor deixou de se apresentar ao seu Superior imediato para ser 
ouvido sobre esses fetos e apresentar a sua defesa, deixando inclusive de cumprir convocação 
formal para esse fim;

Considerando que com tal atitude o servidor infringiu ao que dispõe o inciso II. IV, e VII 
do artigo 220, sem atenuantes, e agravante do inciso II do Artigo 241, tudo da Lei 2.380/79 
(Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais);

Resolve:
Suspender, por 10 dias, o servidor ANTONIO BENEDITO P. NETO, M a t 24.473/2,
devendo o cumprimento dessa medida ter início no dia da publicação dessa Portaria no
Semanário Oficial do Município. -

João Pessoa, 5 de abril de 2006

Maqiíír Alves Cordeiro 
Superintendente da Guarda Municipal



S E C R E T A R I A  E X E C U T I V A  D A  G U A R D A  M U N I C I P A L

PO RTA R IA  N° 068/SER  Jo ão  P e sso a , 05 de ab ril de 2006

O SECRETÁRJO-EXECUTIVO DA RECEITA MUNICIPAL,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 66, parágrafo único, 
da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, e tendo em vista o disposto nos 
arts. 25 e 305 da Lei Complementar n° 2, de 17 de dezembro de 1991; e nos arts 
10 e 3o do Decreto n° 5.376, de 9 de julho de 2005,

RESO LVE:

Art. 1® Os valores referentes ao imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza -  ISS -  devido pelos profissionais autônomos, constantes no 
art. 25 da Lei Complementar n° 2, de 17 de dezembro de 1991, ficam reajustados 
em 5,6 % (cinco inteiros e seis décimos por cento) para o exercício de 2006.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

<lailÍon R o d rig u e s  R am a lh o  

Secrefárib-Execufivò da Receita Municipal

PO RTA R IA  N° 069 / S E R  Jo ã o  P e sso a , 05 de abril de 2006

n  ̂ * -u • - SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA RECEITA MUNICIPAL
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 66, parágrafo único’ 
da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990 e 
considerando o disposto nos arts. -218, 240, parágrafo único, e 305 da-Lei 
Complementar n° 2, de 17 de dezembro de 1991,

RESO LVE:

_  ̂ Esta Portaria estabelece normas referentes à
expedição e ao cumprimento das Ordens de Serviços para execução de 
procedimentos fiscais a serem observadas no âmbito da Secretaria-Executiva da 
Receita Municipal.

Seção I

Do Planejamento Dás Ações Fiscais

Art. 2° O planejamento das atividades de fiscalização dos
tributos arrecadados pela Secretaria-Executiva da Receita Municipal será
desenvolvido peia Diretoria de Fiscalização, observados os princípios do interesse 
publico, da impessoalidade, da imparcialidade e da justiça fiscal.

. . „ 1° 0  planejamento de que trata este artigo consistirá na
descrição e quantificação das atividades a serem desenvolvidas em períodos 
quadrimestrais.

_ § 2° As diretrizes referidas no parágrafo anterior privilegiarão
as ações voltadas à orientação, â prevenção e ao combate à evasão tributária e
serão estabelecidas em função de estudos econômico-fiscais.

§ 3° O estudo econômico-fiscal será desenvolvido com base 
na análise e manuseio de banco de dados administrado pela Secretaria-Executiva 
da Receita Municipal.

§ 4° Serão também objetos de análise, e comporão a base de 
dados de seleção e preparo da ação fiscal, as informações constantes dos 
relatórios disponibilizados em convênios firmados pelo Município, as informações 
advindas de denúncias formalizadas, bem como outras informações disponíveis 
ou a serem disponibilizadas aos responsáveis pelo estudo econômico-fiscal.

. . .  § 5° O Diretor de Fiscalização poderá determinar, em caráter
' ■prioritário, >a-realização de atividades fiscais, ainda que não constantes • do1 
planejamento de qüe trata este artigo.

Seção II 

Dos Procedimentos Fiscais

Art. 3° Os Procedimentos Fiscais relativos a qualquer tributo 
arrecadado pela Secretaria-Executiva da Receita Municipal, ou no caso de

convênio, relativos ao arrecadado por outros entes ou órgãos públicos, serão 
executados em nome desta pelos Agentes Fiscais Auditores de Tributação e 
Agentes Fiscais de Tributos e instaurados mediante mandado específico 
denominado "Ordem de Serviço -  OS”.-

§ 1° Para o procedimento de fiscalização será emitida Ordem 
de Serviço -  Fiscalização (OS-F) e, no caso de diligência, Ordem de Serviço -  
Diligência (OS-D).

§ 2° A OS-D atribui ao agente os mesmos poderes e deveres 
conferidos peia OS-F.

§ 3° Havendo necessidade de alteração das características 
da OS ou prorrogação de seu prazo, será expedida a Ordem de Serviço -  
Complementar (OS-C), conservando-se o sujeito passivo submetido ao 
procedimento. ,

§ 4° A OS-C sera notificada ao sujeito passivo em até 5 
(cinco) dias após a sua expedição.

Art. 4° A fühção da OS é legitimar e vincular a ação fiscal 
exclusivamente ao agente responsável e ao sujeito passivo indicados em seu 
texto.

Art. 5° Para os fins desta Portaria, entende-se por
procedimento fiscal:

I -  de fiscalização: as ações que objetivam a verificação e 
orientação sobre o cumprimento de obrigações tributárias municipais por parte do 
sujeito passivo, godendo resultar em constituição de crédito tributário, lacração de 
móveis, J'a‘rq’úivos óu’ dépôsiíòs’ ” apreensão de equipamentos fiscais de 
processamento ou armazenagem de dados, livros, talões, relatórios, documentos 
ou outros papéis; e .

II -  de diligência: as ações destinadas a coletar informações, 
realizar verificações ou outras atividades de interesse da ação fiscal e da 
administração tributária, inclusive para atender exigência de instrução processual.

Seção III 

Da Ordem de Serviço

Art. 6o A OS será emitida na forma de modelos padronizados 
pela Diretoria de Fiscalização devendo ser dada ciência da mesma ao sujeito
passivo por ocasião do início do procedimento fiscal.

Parágrafo único. São competentes para a expedição da OS 
o Diretor de Fiscalização e o Chefe da Divisão de Planejamento e Fiscalização.

Art. 7° Nos casos de exploração da atividade de diversões 
públicas, ou quando houver suspeita de prática de infração à legislação tributária,
em que o retardo do início do procedimento fiscal possa implicar em subtração de 
prova, o agente iniciará imediatamente o procedimento fiscal.

§ 1° O procedimento fiscal será legitimado com a emissão da 
respectiva OS-F em até 5 (cinco) dias, da qual será dada ciência ao sujeito 
passivo.

§ 2° Para'fins 'do disposto no cãput, o agente deverá lavrar 
Termo de Início de Procedimento Fiscal, mencionando que se trata de 
procedimento amparado neste artigo, dando imediata ciência ao sujeito passivo.

Art. 8° Nos casos em que houver dificuldade em realizar 
intimação dos atos do procedimento, inclusive quando esta decorrer da conduta 
do sujeito passivo, proceder-se-á a comunicação pelos correios, com prova de 
recebimento.

Art. 9° A OS indicará:

I -  o ano de sua expedição, seguido do seu número 
seqüencial crescente de 5 (cinco) dígitos;'

II -  a natureza do procedimento fiscal a ser executado, se 
fiscalização ou diligência;

III -  a qualificação do sujeito passivo submetido ao 
procedimento; ,

IV -  o prazo para a conclusão do procedimento, prorrogável, 
a juízo da autoridade que a expediu, mediante expedição de OS-C;

V -  o nome e a matricula dos agentes responsáveis pela
execução da OS

VI -  o nome, o número de telefone e o endereço funcional do 
Diretor de Fiscalização; ..

VII -  o nome, a matrícula e a assinatura da autoridade que
expediu a OS.

§  1° A OS-F informará a denominação dos tributos objetos do 
procedimento, bem como o período limite de apuração correspondente.

§ 2° A OS-D informará a descrição específica das atividades 
a serem desénvolvidas, que restringirão a atividade do agente.

§  3° A OS-C será identificada por um único dígito numérico 
seqüencial crescente, juntado à parte final da identificação original.



§  4o Na hipótese de se fixar o período de apuração 
correspondente, a ação fiscal poderá alcançar o exame dos livros e documentos 
referentes a outros períodos, com vistas a verificar os fatos que deram origem aos 
valores da escrituração contábil e fiscal do período determinado, ou dele sejam 
decorrentes.

autoridades competentes para^uai expedição.^ a'SSÍ"adaS ele,ron“ te ?elas

procedimento de fisca^ação1:’ A ° S será «"«Pensâvel nas hipóteses de 

I -  em âmbito exclusivamente interno;

0. „  , l .~ destinado exclusivamente á aplicação de multa Dor nãn

sobre

S eção IV 
Dos Prazos

de até: 12' ° S PraZ° S de validade da 0 S ’ na sua emissão, são

I -  60 (sessenta) dias, no caso de OS-F; e
II -  30 (trinta) dias.no caso de OS-D.

„ Parágrafo único. As autoridades comDetentes nara n

S S ”,  ím SloP° d ? ? s T 'ro9ar" * vslidade rs,” dos ***>■ 

™ t a g ™ „ a ia d e , „ £ . i  L ° x r „ sdr,?„°d™“ ! r s- • “ "nd” ° n a « -

, Parágrafo único. A contagem do prazo da OS-F emitida na 
situaçao prevista no art. 7° far-se-á a partir da data do início do procedlmento

Seção V
Da Extinção da Ordem de Serviço 

Art. 14. As OS extinguem-se:

I -  pela conclusão do procedimento fiscal, registrado em

II -  pelo decurso do seu prazo de validade e de suas

termo próprio; 

prorrogações;

III -  por despacho da mesma autoridade que a emitiu.
§  1° No caso do inciso II, a extinção não implica em nulidade 

dos atos praticados, podendo a autoridade emitente da ordem determinar emissão 
de nova OS, a fim de concluir o procedimento.

§  2o O despacho que extinga a OS terá efeitos sobre todas 
as OS-C dela decorrentes.

Seção V 
Das Disposições Finais -

Art. 15. A Secretaria-Executiva da Receita Municipal 
garantirá o pleno e inviolável exercfcio das atribuições do agente responsável pela 
execução do procedimento fiscal.

Art. 16. A ação fiscal não será interrompida quando 
verificado, em seu curso, indicio ou materialidade de infração à legislação 
tributária.

Art. 17. É vedado a qualquer autoridade impedir, obstruir ou 
inibir a fiscalização efetuada pelos servidores fiscais da Secretaria-Executiva da 
Receita Municipal quando no exercício das suas atribuições.

Art. 18. As OS de que trata esta Portaria serão emitidas em 
3 (três) vias, no mínimo, com a seguinte destinação:

1 -1 '  via, para o sujeito passivo do procedimento;

II -  23 via, para o procedimento administrativo, sob 
responsabilidade dos executantes;

Municipal.

publicação.

II -  3a via, para arquivo da Secretaria-Executiva da Receita

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua

MLfON RODftlÔUES RAMALHO 
Secretário-Executivo da Receita Municipal

P O R T A R IA  N ° 0 7 0 / S E R  João  P e sso a , . 05 de ab ril d e .2.0.06.

O SECRETÁRIO -EXECU TIVO  DA R ECEITA  
M UNICIPAL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
art. 66, parágrafo único, da Lei Orgânica para o Município de João 
Pessoa, de 2 de abril ée 1990 e, considerando o disposto no art. 18, 
inciso I I ,  da Lei n° 10.429, de 14 de fevereiro de 2005, e no art. 14 do 
Decreto n° 4 .565 , de 23 de abril de 2002,

RESOLVE:

Art. 1“  As equipes responsáveis pelos trabalhos de 
auditoria fiscal dos tributos de competência municipal serão organizadas 
na forma do Anexo Único desta Portaria, cuja estrutura e composição 
deverá ser observada quando das ações inerentes ao planejamento 
fiscal e ao estabelecimento de metas de arrecadação e produtividade, de 
acordo com o disposto no art. 14, inciso I ,  do Decreto n° 4 .565 , de 23 
de abril de 2002. _

Art. 2a A distribuição de processos e ordens de 
serviço obedecerá a disposição das equipes, considerando 
individualmente a formação técnica dos servidores fiscais responsáveis 
pelos trabalhos, de forma a obter eficiência e produtividade do servidor 
e do grupo.

§  1 °  O planejamento da ação fiscal e a distribuição 
das tarefas serão desenvolvidos pela Diretoria de Fiscalização, através 
da Divisão de Planejamento e Fiscalização, com a participação dos 
coordenadores das equipes.

§ 2 o O Diretor de Fiscalização poderá, mediante 
resolução, alterar a composição dos grupos de fiscalização, para fins de 
adequação às necessidades da ação fiscal.

Art. 3 °  No último dia de cada mês os membros das 
equipes de fiscalização apresentarão relatório das suas ativldadés para 
fins de aferição da produtividade fiscal.

- —v  „ §  * °  .QM.a.ndo não houver, expediente normal no 
último dia do mês, o prazo de entrega será postergado para o primeiro 
dia útil subseqüente.

§  2o A entrega do relatório mensal é obrigatória, sob 
pena de responsabilidade funcional do servidor.

_ § 3 o A entrega de produtividade após a data limite
acarretará a contagem de pontos exclusivamente para o período
posterior aquele em que ocorreu o atraso.

§  4 o Os casos excepcionais e omissos serão
resolvidos pelo Diretor de F iscalização.   ..........

Art. 4o Os Coordenadores de equipes de fiscalização, 
designados no Anexo Unico, terão produtividade fiscal atribuída segundo 
o art. 2 °, parágrafo único, inciso IV , do Decreto n° 4 .565 , de 2002.

Art. 5 °  Para aplicação da nova sistem ática, no mês
de abril de 2006 serão atribuídos 160 pontos adicionais aos servidores 
fiscais, além dos 120 (cento e vinte) pontos, de acordo com o art. 14, 
inciso I I ,  do Decreto n° 4 .565 , de 2002.

Art. 6a  Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de I o de abril de 2006.

j j J  '

IG U ES RAMALHO 

Secretário-Executivo da Receita Municipal
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§  5 ° Para espetáculos, shows e outras diversões 
publicas, promovidas por contribuintes não inscritos no Cadastro 
Fiscal do Município, o ISS será recolhido:

 ̂ "" antecipadamente, apurado por estimativa
sujeito a ulterior fiscalização da renda da bilheteria para verificação
da existencia de tributo complementar; ou

. . .  _ . _ I I  -  em até 24 horas após a realização, sujeito a
ulterior fiscalização dos registros relativos ao evento.

Rua Diógenes Chlanca, 1777 - Água Fria - Bloco B - CEP.:58.053-000 -FONE - (83) 3218-9113

SEÇÃO I I I

DAS DATAS APLICÁVEIS AO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO 
SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA -  

IPTU

Art. 6° Os recolhimentos referentes ao Imposto 
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -  IPTU observarão as 
datas referidas no Anexo I I I .

■ ' Parágrafo único:-Nos parcelamentos de IPTU o 
valor da parcela não poderá ser inferior a R$ 20,00 (vinte reais).

SEÇÃO IV

DAS DATAS APLICÁVEIS AO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO 
SOBRE A TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS E DE 

DIREITOS A ELE RELATIVOS -  ITB I

Art. 7° O Imposto sobre a Transmissão Inter 
Vivos, de Bens Imóveis e de Direitos a ele Relativos -  ITBI será 
recolhido: ~

I  -  até a data da lavratura do instrumento hábil, 
público ou particular, que servir de base à transmissão ou à cessão 
do direito, inclusive quando for objeto de parcelamento;

I I  -  até 30 (trinta) dias contados da data em que 
transitou em julgado, se o título de transmissão decorrer de sentença 
judicial.

SEÇÃO V

DAS DATAS APLICÁVEIS AO RECOLHIMENTO DAS TAXAS

Art. 8° O recolhimento das taxas atenderá ao
seguinte:

I  -  as Taxas de Fiscalização e Utilização serão 
recolhidas nas datas fixadas no anexo IV;
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I I  -  a Taxa de Coleta de Resíduos será recolhida 
nas datas fixadas no anexo V.

Parágrafo único; Nos' parcelamentos de TCR o 
valor da parcéla não poderá ser inferior a R$ 20,00 (vinte reais).

SEÇAO VI

DAS DATAS APLICAVEIS AO RECOLHIMENTO DOS PREÇOS 
PÚBLICOS

Art. 9° O recolhimento dos Preços Públicos 
atenderá ao seguinte:

I  -  os Preços Públicos em geral serão recolhidos no 
ato da solicitação do serviço ou licença eventual; .

. I I  -  os Preços Públicos inseridos nos contratos de
concessão de transporte público municipal serão recolhidos até o dia 
30 do mês seguinte ao mês-competência do exercício da concessão;

I I I  -  os recolhimentos referentes a outros Preços 
Públicos apurados com base em movimentos econômicos posteriores 
e incertos observarão as datas fixadas no anexo V i.

SEÇÃO V II

DAS DATAS APLICÁVEIS AO RECOLHIMENTO DA 
CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA -  COSIP

Art. 10. A Contribuição para o Custeio do Serviço 
de Iluminação Pública -  COSIP referente a lançamentos sobre 
imóveis em geral será recolhida juntamente com a fatura mensal de 
energia elétrica.
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SEÇÃO V II I

DAS DATAS APLICÁVEIS AO RECOLHIMENTO DOS CRÉDITOS 
- LANÇADOS DE OFÍCIO

Art. 11. Os créditos lançados de ofício serão 
recolhidos integralmente no prazo de 20 dias corridos após a 
notificação do contribuinte, ou nas datas fixadas em processo de 
parcelamento.

§  I o Em se tratando de créditos lançados após a 
denúncia espontânea do contribuinte, estes serão recolhidos no prazo 
de 30 dias corrido?* após a denúncia," oú hás ‘ datas fixadas em’ 
processo de parcelamento. .

§ 2o Os créditos lançados através de autos de 
infração não terão vencimento, podendo haver reduções nos valores 
das respectivas multas, na forma e prazos que dispuser a legislação 
específica.

SEÇAO IX  _

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Tratando-se de tributos lançados por 
períodos certos de tempo, em que a lei fixe expressamente a data em 
que o fato gerador se considera ocorrido, e no caso de parcelamento 
de débitos, o atraso no pagamento de 3 (três) parcelas implicará no 
vencimento automático das parcelas vincendas.

Art. 13. Todas as parcelas resultantes de 
processo de reconhecimento de dívida e parcelamento terão o mesmo 
dia de vencimento em cada um de seus meses.

Parágrafo único. Nos parcelamentos resultantes 
de processo o valor de cada parcela não poderá ser inferior a 2 
(duas) UFIR-JP.

Rua Diógenes Chianca, 1777 - Água Fria - Bloco B - CEP.:58.053-000 '- FONE - (83) 3218-9113

Art. 14. Ficam aprovados os Anexos I a VI 
constantes nesta Portaria.

sua publicação.
Art. 15. Esta iPortaria'ent-ra »em vigor na data de

NAILTON RODRIGUES RAMALHO 
Secretário-Executivo da Receita Municipal

ANEXO I
RECOLHIMENTOS REFERENTES AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

' NÀTÜWEZA -  ISS -  PARA PROFfáSlOKlAIS A UtôN O ftó  r®NÇAtá'ENTO'ANÜÀL)

A COTA ÚNICA com desconto vence na terça-feira dia 30/05/2006

O TOTAL sem desconto vence na sexta-feíra dia 30/06/2006

A PARCELA 1 do pagamento parcelado vence na terça-feira dia 30/05/2006

A PARCELA 2 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 30/06/2006

A PARCELA 3 do pagamento parcelado vence na segunda-feira dia 31/07/2006

A PARCELA 4 do pagamento parcelado vence na quarta-feira dia 30/08/2006

A PARCELA 5 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 29/09/2006

A PARCELA 6 do pagamento parcelado vence na segunda-feira dia 30/10/2006

ANEXO II
RECOLHIMENTOS REFERENTES AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

NATUREZA -  ISS -  PARA ATIVIDADES EM QUE O PREÇO TOTAL DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS OU TOMADOS DURANTE CADA MÊS-COMPETÊNCIA É UTILIZADO COMO 
BASE DE CÁLCULO:
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A COTA ÚNICA com desconto vence na terça-feira dia 15/02/2006

O TOTAL sem desconto vence no dia na sexta-feira dia '31/03/2006
A PARCELA 1 do pagamento parcelado vence na terça-feira dia 15/02/2006

A PARCELA 2 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 24/02/2006

A PARCELA 3 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 31/03/2006

A PARCELA 4 do pagamento parcelado vence na sexta-feira diá 28/04/2006

A PARCELA 5 do pagamento parcelado vence na quarta-feira dia 31/05/2006

A PARCELA 6 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 30/06/2006
A PARCELA 7 do pagamento parcelado vence na segunda-feira dia 31/07/2006
A PARCELA 8 do pagamento parcelado vence na quinta-feira dia 31/08/2006

A PARCELA 9 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 29/09/2006

A PARCELA 10 do pagamento parcelado vence na terça-feira dia 31/10/2006

A PARCELA 11 do pagamento parcelado vence na quinta-feira dia 30/11/2006

ANEXO IV

RECOLHIMENTOS REFERENTES AS TAXAS DE FISCALIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO

a) TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS: no ato da solicitação da licença;

b) L ^ n o s  AREAS,  p ÚBLIC AS: no ato do licenciamento ou, conform e o 
caso, nos prazos estipulados em contrato de permlssSo Individuais;
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c) TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS: no ato da solicitação da licença;

d> mHtalçSo UTILIZAÇÃ0 DE ESTACIONAMENTO EM ZONA AZUL: até o m omento da

ANEXO V
RECOLHIMENTOS REFERENTES À TAXA DE COLETA DE RESlDUOS -  TCR

A COTA ÚNICA com desconto vence na terça-feira dia 15/02/2006

O TOTAL sem desconto vence no dia .na sexta-feira dia 31/03/2006

A PARCELA 1 do pagamento parcelado vence na terça-feira dia 15/02/2006

A PARCELA 2 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 24/02/2006

A PARCELA 3 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 31/03/2006

A PARCELA 4 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 28/04/2006

A PARCELA 5 do pagamento parcelado vence na quarta-feira dia 31/05/2006

A PARCELA 6 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 30/06/2006

A PARCELA 7 do pagamento parcelado vence na segunda-feira dia 31/07/2006

A PARCELA 8 do pagamento parcelado vence na quinta-feira dia 31/08/2006

A PARCELA 9 do pagamento parcelado vence na sexta-feira dia 29/09/2006

A PARCELA 10 do pagamento parcelado’vence na terça-feira dia 31/10/2006

A PARCELA 11 do pagamento parcelado vence na quinta-feira dia 30/11/2006

A competência Janelro-06 vence na sexta-feira dia 10/02/2006 ANEXO VI
A competência feverelro-06 vence na sexta-feira dia 10/03/2006 RECOLHIMENTOS REFERENTES A OUTROS PREÇOS PÚBLICOS APURADOS

A competência março-06 vénce na segunda-feira dia 10/04/2006 COM BASE EM MOVIMENTOS ECONÔMICOS POSTERIORES E INCERTOS

A competência abrll-06 vence na quarta-feira dia 10/05/2006
A competência malo-06 vence na segunda-feira dia 12/06/2006 A competência janelro-06 vence na sexta-feira dia 10/02/2006

A competência Junho-06 vence na segunda-feira dia 10/07/2006 A competência feverelro-06 vence na sexta-feira dia 10/03/2006

A competência julho-06 vence na quinta-feira dia 10/08/2006 A competência março-06 vence na segunda-feira dia 10/04/2006
A competência agosto-06 vence na segunda-feira dia 11/09/2006

A competência setembro-06 vence na terça-feira dia 10/10/2006
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A competência abrll-06 vence na quarta-feira dla 10/05/2006

1 A competência malo-06 vence na segunda-feira dia 12/06/2006

A competência outubro-06 vence na sexta-feira dia 10/11/2006 A competência junho-06 vence na segunda-feira dia 10/07/2006

A competência novembro-06 vence na segunda-feira dia 11/12/2006 A competência Julho-06 vence na quinta-feira dia 10/08/2006

A competência dezetnbro-06 vence na quarta-feira dia 10/01/2007
A competência agosto-06 vMce na segunda-feira dia 11/09/2006

A competência setembro-06 vence na terça-feira dia 10/10/2006

) 111
A competência outubro-06 vence na sexta-feira dia 10/11/2006

MIM C A I

RECOLHIMENTOS REFERENTES AO IMPOSTO 
TERRITORIAL URBANA -  IPTU

A competência novembro-06 vence na segunda-feira dia 11/12/2006
SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E ’ A competência dezembro-06 vence na quarta-feira dia 10/01/2007

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  S A U D E

RESOLUÇÃO N°. 02/2006/GS/SMS Em, 05 de A b ril de 2006

A SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso de suas 
atribuições, de acordo cc

Considerando a normalização constante no Manual do Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH/SUS) pertinentes a Órtese Prótese e Materiais -  OPM,

Considerando o referido manual, especificamente no item 5.7.5.11 que estabelece os critérios 
adequados para utilização de Órtese Prótese e Materiais, '

Resolve:

A partir da data de publicação dessa resolução cumpra-se que: na necessidade de utilizar-se a 
OPM deverá ser emitida a comunicação de uso contendo código, nome e quantidade do material, 
número da AíH, data da Internação e nome do paciente, devendo ser arquivada no prontuário do 
paciente, assim como laudos, pareceres médicos que Justifiquem a utilização,*

O descumprimento desta resolução acarretará a aplicação das sanções previstas na 
normatização relacionada ao Sistema Único de Saúde -  SUS.

* Manual do SIH/SUS -  DEZ/2005, pág. 48

S E C R E T A R I A  D E  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A

Termo de Cooperação Técnica n"()01/2U06/SKDEC

TERM O DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE 
CELEBRAM A SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA E A
SECRETARIA EXECUTIVA DO M EIO 
AMBIENTE, AMBAS DO MUNICÍPIO DE 
JOÃO PESSOA, OBJETIVANDO O
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DESENVOLVIMENTO d e  A r r t r c.SSSÜSÍ^
E55SSS&SJ&  "

^ Sccrctftrig dç Educscjn « p. i. , .
ato representada pelo seu titular Dr! W a l t e ^ c T Í  d“ ° minada apenas SEDEC neste 

«entidade „a' ter FiIh° ’
■ .924 15 e a Secretaria Executiva do Mein a ’  k -  V,a’ ^ SP/PB, CPF n9

simplesmente SEMAM, neste ato representada d° ravan,e ^nominada
Almeida, portador da Cédula de Identidade n* 34 477 SSP/PB r w  ‘ oA" ‘° " ÍO Au*ust0 ^  

Considerando a existência do Centro de Ed„™ 3 a 5  003 456.874-34;
Diretoria de Gestão Curricular nor j Amblental *  SEMAM e da
Ambiental da SEDEC ’ 0 da Coordenação da Educação

A A ^

• Considerando a existência da Escola do Meio Ambiente -  EMA na estrutura 
organ.zac.onal bas.ca da SEMAM e a Rede de Escolas da SEDEC

* SEDEC c n t0nh ,nteCeSr daCle í  artlCulaça°  e 'nte8raÇ5o entre a SEMAM e a

« .m“ c” r .d t w ” i í c  p"  * iinpi” " “ “ ° d*

'  » -

8 S S S "  Celebra[ 0 presente Termo de Ccooperação Técnica, que se regerá pela lei federal

Cláusula Prim eira - Do Objeto

João Pessoa, com ênfase na implementação de Agenda 21Local;

Cláusula Segunda - Das Pretensões dos Participes

. .  . 9 S. partic|pfs forrnalizarâo suas pretensões através da Comissão Interaetorial 
Municipal que implementará a Agenda 21 de João Pessoa;

Cláusula Terceira -Dos Recursos Humanos

wili^dospor aualqu»,dos p.niupcsn«

A  p^.ircsjí"” * “'*"*° ~
Cláusula Q uarta -Da Dotação Orçamentária

,ion,tóW1516 Term°  de C00peraça0 Téonica nã0 acarreta nenhum ônus fmanceiro aos seus 
S , "  ’ T a V6Z qUG 85 atividades atnbuidas aos participes fazem Z e  de u“

* * *  ~ " »

Cláusula Quinta - Das Modificações

da n e S se, I er i dei ^ ° P- ra! f 0 P°derá Ser modlf,cad°  a q^ lquer tempo, quando
d  m?lUSa? de novo ?artíciPe- desde W  com anuência de todos ossignatanos, por intermedio de Termo Aditivo;

Cláusula Sexta - Da Vigência 

contados a partii^da^daíd^sua assinatura^6™10 *  C° 0PeraÇã°  ^  é

Cláusula sétima - Da Denúncia

co n v en en t« H « T  ^  C° 0peraçSo Técnica P°de « r  denunciado por qualquer dos 
r n  ma de 90 ínLqem ^ “ ad° notifitlue a ««t»  Parte, por escrito, com antecedência 
tT T  (noventa) d.as, ficando assegurados o prosseguimento e a conclusão dos 
trabalhos em curso, salvo decisão contrária acordada entre os partícipes;

Cláusula Oitava - Da Publicação

Presente Termo de Cooperação será publicado no Semanário Oficial como 

FeSeSN»P8r666/93 * ValÍdade’ ^  d°  art' 61- Pará8rafo Único/da Lei

Cláusula Nona - Do Foro

■ J ̂ 5* elí t0 0 Foro de Joao Pessoa para dirimir quaisquer dúvidas ou auestn^
oriundas deste Termo de Cooperação Técnica; “*squer auv.aas ou questões

E, por estarem assim juntas e acordadas, firmam as partes 0 presente instn.mentn

João Pessoa, 15 de Março de 2006.

__________
W alter Galvão Peixoto de Vasconcelos Filho

Secretario de Educação e Cultura

Testemunhas (ío:
RG: c p fRG:
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L I C I T A Ç Ã O

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA NB 01/2006

A Prefeitura Municipal de Joio Pessoa através da Comissão Especial.de Licitação da Secretaria de Planejamento, constituída através do Decreto 
n° 5.318/05, de 16/05/2005, alterado pelo Decreto n® 5.449/05, de 19/09/2005, toma público que fará realizar a licitação na modalidade 
Concorrência n° 01/2006, em regime de execução de empreitada por preço unitário, com tipo de licitação menor preço, com Recursos Federais do 
Ministério dos Transportes e Recursos Próprios do Município, a ser realizada no dia 09/05/2006, às 15:00 horas, tendo como objeto as obras de 
IMPLANTAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DAS ALÇAS DE INTERLIGAÇÃO DA AVENIDA JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA COM A BR- 
230, na cidade de João Pessoa.. A cópia do Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sede da SEPLAN, na Rua Diógenes 
Chlanca, 1.777, Bloco A, Água Fria, João Pessoa-PB, no horário das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, podendo ser adquirida mediante a 

‘rega de CD. Qualquer infonnaçâo será prestada no local e horário acima citado, ou através do fone/fax 0XX.83.3218-9087.
João Pqsso^ 05 áf atnii de 2006. '

CARTA CONVITE N° 002/2006
João Pessoa, 05 de Abril de 2006.

- FUNJOPE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suasA FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSOA • 
atnbuiçôes legais 
RESOLVE:

— a d f c a ^ c o ™  °00“ OpaíaS T c o & S o  B *  sob a

HWJ^-^ONSTRUÇÕÊS^INCORPORAÇã^s^om^ °S ' k"*1, *XIV, XV E XVI. m eO R P O R A Ç ^fS co m  seguintes Ite n ^  lyjV, W.VII, VIII, IX, X, XI,XII, XIII,
Publique-ee e cumpra-se

RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 0 0 1 /2 0 0 6PROCESSO N° 00 7 .7 /2 0 0 6

Objeto: .

B R E ^ L w r H P ^ n , 1. ^ 0  ° E REFEIÇÕES (CAFÉ DA MANHÃ, COFFEE- BREACK, LANCHE, COQUETEL E ALMOÇO SELF-SERVICE)

a a S n fS S fe ° f i-ial I a Sl cr,eta' ia. MuniciPal de Sa^ e , nomeado pela Portaria no 
868/05, apos analise dos Relatónos de Inspeção n°.s 0()4/0e e 005/06 emitidos
o í l / o T n X  /  V'9ilancia1 s?nitária- análise de Recursos e Contra Razões n°
preseiíte Pregão?36350"0 Jundica' toma Público 0 Resuitacío de Julgamento do

Empresa Desclassificada: HELDER QUEIROZ NEVES DE LUCENA -  ME-
Empresa Classificada: CLASSE A -  SERV. DE BUFFET E RECEP LTDA rwpi no

c t ^ 5J ° m '05« i.0tes 01' 02' ° 3' 05 0 de 3  è S i o o(sessenta e um mil, duzentos e noventa reais).

João Pessoa, 04 de abril de 2006.

José 
Pregoefro/i

H O M O L O G A Ç Ã O

TERM O DE HOMOLOGAÇÃO

CARTA CONVITE N° 012/2006PROCESSO N° 022.1/2006

Objeto:
AQUISIÇÃO E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO

Com base nas informações constantes do Processo n° 022.1/2006, referente 
ao Convite n“ 012/2006 e em cumprimento aos termos do artigo 43, inciso 
VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, acolho o relatório e 
HOM OLOGO o procedimento ora escolhido, em favor das empresas: 
ASTECENDIO - COM. E EQUP. CONTRA INCÊNDIO LTDA, CNPJ n° 
12.927.760/0001-28, pelo valor de RS 15.989)00 (quinze mil, novecentos e 
oitenta e nove reais), classificada pelo critério de Menor Preço Global, com 
base no Ari. 23, Inciso II, alínea “a" da Lei 8.666/93 e suas alterações, em 
conseqüência, ficam convocados os proponentes para assinatura do
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instrumento de contrato, nos termos do art. 64, caput, do citado diploma legai 
sob as penalidades da lei. ’

João Pessoa, 03 de Abril de 2006.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

CARTA CONVITE N* 016/2006PROCESSO N» 033.1/2006

Objeto:
AQUISIÇÃO DE BOLSAS DE LONA

COnSta"teS d 0P r° CeSSO 033 1'2006, referente ao 
Lei n» 8 1  *  cumPr,ment0 a<* ‘« m o s  do artigo 43, inciso V I, da
nrni, .. ' , alterações posteriores, acolho o relatório e HOMOLOGO o

os d" * " * >  teg.s, s,ltl „

João Pessoa, 03 de Abril de 2006.

E X T R A T O

EXTRATO DE ADITIVO 00 CONTRATO 10/2005

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO PESSOA - PMJP, COMO CONTRATANTE, E BETA PROJETOS 
E CONSTRUÇÕES LTDA, COMO CONTRATADO.

SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FlSICAS 
DO INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS EM JOÃO PESSOA -PB

SERÀADfTADO POR MAIS 180 DIAS.

CONTRATUAIS INALTERADAS AS DEMAIS CONDIÇÕES

23 DE MARÇO DE 2006

JOAO PESSOA, 23 DE MARÇO DE 2006

SÉLUCIANOAGRADÈ'________
rrÁRIO DE PLANEJAMENTO

EXTRATO  DO TERMO DE CONTRATO A S JU R  014/2006

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOAO PESSOA - PMJP, COMO CONTRATANTE, E FC PROJETOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA, COMO CONTRATADO.

SERVIÇOS DE REFORMA DO PRÉDIO SITUADO A AV. LEONARDO 
ARCOVERDE, S/N - BAIRRO DE JAGUARIBE, ONDE FUNCIONARÁ A 
SEDE DAS SECRETARIAS ( SEMHAB, SECITEC E SEDESP)

ATÉ 60 (SESSENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA DA 
ORDEM DE SERVIÇO

R$ 126.921,44 ( CENTO E VINTE E SEIS MIL, NOVECENTOS E VINTE E 
UM REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS)

DOTAÇÃO: CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA: 04.122.5084.1.086 -  CONSTRUÇÃO
AMPLIAÇÃO, REFORMA E RECUPERAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS NO ELEMENTO DE 
DESPESA 4.4.90.51 -  OBRAS E INSTALAÇÕES. SENDO ESTA CLASSIFICAÇÃO INTFGRANTE DA 
ESTRUTURA ORÇAMENTARIA DA SEINFRA

DATA DE ASSINATURA: 03 DE ABRIL DE 2006.

PARTES:

OBJETO:

VALOR:

LICITAÇÃO: PROCESSO DE LICITAÇÃO 003824/2006- CEU SEPLAN 
REFERENTE AO CONVITE Na 06/2006. ’

JOÃO PESSOA, 03 DE ABRIL DE 2006

i |  LUCIANO ÀGRA DE OLIVEIRA 
itério de Planejamento

EXTRATO N" 092/2006 DO CONTRATO N ° 586/2006 PARA FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS V I I I .

ORISEM : Processo n° 13.020/2005/SMS.

O B JE T IV O : Contrato Administrativo para Fornecimento de Medicamentos Diversos V I I I  do 
rocedimento Licitatório - Modalidade PregHo Presencial n° 038/2005.

C o S a ^ ^ T c J ^ 1 0  ° E  JCM~ ° ^ S O A /S EC R ET A R IA  MUNICIPAL DE SAÚDE.
(  )! D ISTRIBU IDO RA HOSPITALAR LTDA.

f i n c a r  °  PreSente C°n tra t0  Vi9° r0rá °  P° r t ir  d°  dÍ0 01 /02 /2006  até o finol do exercício 

VALOR: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil

RECURSOS FINANCEIRO S: Tesouro Municipal.
DATA DA ASSIN ATU RA: 01/02/2006.

ROSEANA^MARIA BARBOSA MEIRA 
Secretária de Saúdlç/PMJP

EXTRATO N® 095/2006 DO CONTRATO N‘  589/2006 PARA AQ U ISIÇÃO  hP 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES

ORISEM : Processo n° 13.584/2005/S M S .

Procedimento MéC"'C0S *

DE S"°0E-
financeiro. +°  V>9°m ri 0 partir do dia 01/02/2006 até o final do exercício

duztnfos e P°gará Ò C° NrrRAT/'bA °  Val0r de R$ 21270,00 (vinte e um mil e

í ^ R* OS FINANCEIRO S: Tesouro Municipal.
DATA DA A SSIN ATU RA: 0 1 /0 2 /2 0 0 6 .

EXTRATO N“ 097/2006 DO TERMO ADITIVO N° 002/2006 
DO CONTRATO N° 743/2005 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS.

ORIGEM: Processo n° 1005/2006/SMS.

OBJETIVO: Alteração da Cláusula Segunda, em que os recursos financeiros passarão a  ser 
oriundos dos Recursos SUS.

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE f

CONTRATADO(Á): DANIELLE ALBINO RAFAEL MATOS. '

DATA DA ASSINATURA: 27.03.2006. .

N° 098/2006 DO TERMO ADITIVO N° 001/2006 
COx ^ I ° N° 988/2005 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS.

ORIGEM: Processo n° 2116/2006/SMS.

até 3^™ 2006 6raÇá0 da ClálJSUla Sétima em <!ue terá sua vigência a partir de 02/01/2006

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATADO(A): ADEMAR MARTINS DA SILVA.

DATA DA ASSINATURA: 30.12.2005.
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EXTRATO DE TERM O  A DITIVO  
Ref. CONTRATO n* 003/2006

NÚMERO DO PROCESSO: N° 0604/06 
NÚMERO DO CONTRATO: N° 003/2006 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 8.666/93 
CONTRATANTE: Superintendência de Transportes e Trânsito 
CONTRATADA: LRC - Construtora Ltda.
OBJETO: implantação/execução de obras e serviços 
PRAZO: 12 (doze) meses 
VALOR: R$435.761,07
SIGNATÁRIOS: Deusdete Queiroga Filho, e Antonio Davino da Cruz Neto pela 
Sttrans e LRC - Construtora Ltda.
DATA DA ASSINATURA: 04.04.2006 
VIGÊNCIA: 04/04/2006 à 04/04/2007


